
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Con�ra os dados de Identi�cação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

45.445.169/0001-93
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/02/2022

 
NOME EMPRESARIAL

DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PALESTRA SHOW
PORTE

ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

46.47-8-02 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações
46.49-4-07 - Comércio atacadista de filmes, CDs, DVDs, fitas e discos
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO

AV GETULIO VARGAS
NÚMERO

496
COMPLEMENTO

APT 102

 
CEP

89.980-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

CAMPO ERE
UF

SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

DALVAN.DE@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(49) 9136-0669

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/02/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/09/2025 às 11:24:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 24/02/2022   Data dos Efeitos 24/02/2022
Arquivamento 20226403963 Protocolo 226403963 de 24/02/2022 NIRE 42104952690
Nome da empresa DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 498386596459920
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/02/2022Blasco Borges Barcellos -  Secretário-geral em exercício

25/02/2022

INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO

DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS

81200000365259

DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
24/07/1988, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF
nº 066.334.139-63, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 5.021.715, órgão expedidor
SSPSC - SC, residente e domiciliado(a) no(a)  AVENIDA GETULIO VARGAS, 496,
APT   102, CENTRO, CAMPO ERE, SC, CEP 89980000, BRASIL, representado neste
ato  por seu PROCURADOR LEANDRO CARLOS BELTRAME,  nacionalidade
BRASILEIRA, nascido em 14/12/1972, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE
BENS, CONTADOR, CPF nº 839.841.949-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº
1.944.654, Órgão Expedidor SSPSC - SC, endereço: AVENIDA ASTOR
SCHOENINGER, 143, CENTRO , CAMPO ERE, SC, CEP 89980000 .

Resolve constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas:

DO NOME EMPRESARIAL

Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte
firma DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS.

DO CAPITAL

Cláusula Segunda – O capital é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) totalmente
subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte forma: 50.000,00 (cinquenta mil reais)
em moeda corrente do país.

DA SEDE

Cláusula Terceira - O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço:
AVENIDA GETULIO VARGAS, 496, APT:102, CENTRO , CAMPO ERE, SC, CEP
89.980-000.

DO OBJETO

Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes
atividades econômicas:

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL;COMÉRCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS
PUBLICAÇÕES;COMÉRCIO ATACADISTA DE FILMES, CDS, DVDS E
DISCOS;COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS;SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS..

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será (ão) exercida(s)
a(s) atividade(s) de   TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL
E GERENCIAL;COMÉRCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=4aWjxY3M0C9dLCofF_8ZVg&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 83984194900-LEANDRO CARLOS BELTRAME
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO

DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS

81200000365259

PUBLICAÇÕES;COMÉRCIO ATACADISTA DE FILMES, CDS, DVDS E
DISCOS;COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS;SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS.

ATIVIDADE ECONÔMICA

8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.
4647-8/02 - comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações.
4649-4/07 - comércio atacadista de filmes, cds, dvds, fitas e discos.
4761-0/01 - comércio varejista de livros.
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

Cláusula Quinta - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas
todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do
Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro
registro como Empresário Individual no País.

DO ENQUADRAMENTO

Cláusula Sexta – O empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa -
ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da
mencionada lei.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

CAMPO ERE, 24 de fevereiro de 2022.

 DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS

P/P: LEANDRO CARLOS BELTRAME
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



Certidão Negativa de Débitos - Pessoa

Prefeitura Municipal de Campo Erê

Usuário: Sistema e-Publica
Chave de Autenticação Digital

1479-4303-994
Página

1 / 1https://campoere.sc.gov.br/
CNPJ: 83.026.765/0001-28 Fone: (49) 3655-3001
Rua Primeiro de Maio, 736 - Centro - Campo Erê/ SC

Número: 831/2025
Data de emissão: 08/07/2025

Nome/Razão Social

DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS
45.445.169/0001-93

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual:

11081

Endereço/Localização

AV GETULIO VARGASLogradouro:

Compl:

Bairro: CENTRO

Cidade: Campo Erê

496Número:

CEP: 89.980-000

SCEstado:

Finalidade

Certidão de Contribuinte

Validade

Esta certidão tem validade até 06/10/2025.

Aviso

CERTIFICAMOS, atendendo despacho do Exmo. Sr. Prefeito Municipal que o Contribuinte Nada deve à Fazenda
municipal até a presente data.
Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta Secretaria Municipal da
Fazenda, não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos em Dívida Ativa do Município
administrados pela Procuradoria Geral do Município, e/ou que não esteja em submeter mento pela
Procuradoria Geral do Município.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade através do QrCode abaixo.

Esta certidão é emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

0befbf98-2277-44c4-b5bc-4cf0bd4f3a28

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.



Nome (razão social): DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS
CNPJ/CPF: 45.445.169/0001-93

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 250140135534920
Data de emissão: 30/04/2025 14:17:36
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 27/10/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 08/07/2025 17:04:51
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS
CNPJ: 45.445.169/0001-93 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:14:01 do dia 29/05/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/11/2025.
Código de controle da certidão: E13C.EE26.4B63.BCFD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 4508016 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS 
Raiz do CNPJ: 45.445.169 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : CAMPO ERE 
Endereço da sede : AV GETULIO VARGAS 

Certidão emitida às 10:59 de 17/06/2025. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 4508016 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download - Solicitado por: Leandro Carlos Beltrame - CPF:
***.841.949-**  Ouro



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 45.445.169/0001-93
Certidão nº: 38855213/2025
Expedição: 08/07/2025, às 17:07:31
Validade: 04/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.445.169/0001-93, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA  
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, inscrito no CNPJ 45 445 169 0001 93  por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a).DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS , portador(a) do CPF nº 066 334 
139 63  de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 
emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal). 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
CAMPO ERE – SC 12-09-2025 
 
 
 
                                                                                                                                                                

 
 

............................................................................... 
(representante legal) 
Assinatura Empresa  





Certidão Negativa

Certifico que nesta data (12/09/2025 às 10:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 45.445.169/0001-93.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68C4.1BEC.4719.D668 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 12/09/2025 as 10:11:08 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS

CPF/CNPJ: 066.334.139-63

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:15:30 do dia 12/09/2025 , com validade até o dia 12/10/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 5CN4P8fnwxi9XrfUECbY

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS

CPF/CNPJ: 45.445.169/0001-93

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:16:22 do dia 12/09/2025 , com validade até o dia 12/10/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: zQLrbfLtjseCf2qXYqDS

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

12/09/2025 10:09:55Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS
CNPJ: 45.445.169/0001-93

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (12/09/2025 às 10:14) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 066.334.139-63.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68C4.1CA8.09EE.3856 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 12/09/2025 as 10:14:16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 45.445.169/0001-93

Razão
Social:

DALVAN SCHLOSSER DE FREITAS PALESTRAS

Endereço: AV GETULIO VARGAS 496 APT 102 / CENTRO / CAMPO ERE / SC /
89980-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/08/2025 a 26/09/2025

Certificação Número: 2025082822425763443393

Informação obtida em 12/09/2025 15:44:39

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 12/09/2025, 15:45



 

 

 

 
 

 
 

APRESENTAÇÃO 

 

A palestra show está no mercado desde 2013, já percorreu mais de 1000 municípios em todo o país, encantando com 
palavras de poder e cantando com alegria de viver, contribuindo para realização de sonhos. 
 
A motivação de trabalhadores e servidores em geral é o maior diferencial da Palestra Show, aprovada massivamente 
pela crítica local e regional, sendo referência nas regiões oeste catarinense e sudoeste do Paraná. 
 
Abrangem diferentes públicos, entre eles: Educação, Empresas, profissionais de saúde, área social, servidores 
públicos, capacitação dos professores da rede municipal e eventos natalinos. 
 
Entre os principais temas abordados estão: Comprometimento, Inteligência emocional, Relacionamento, Ética, Dar o 
Melhor, Busca, Ação, Crenças, Felicidade, Trabalho em Equipe, Mudança de hábito, Motivação 

 
As palestras têm o objetivo de transmitir mensagens de otimismo, positividade e abordar de forma descontraída, os 
diversos públicos, com foco na valorização do público feminino. 
 
Também aborda de forma didática a importância das boas escolhas: projeto de vida, relacionamentos, valores, 
hábitos, prevenção e combate as drogas, cyberbullying valorização dos pais, professores, educadores e servidores 
públicos, através de uma abordagem dinâmica e utilização de recursos de som e músicas com efeitos especiais. 
 



 

 

 

Ainda, refletido de forma lúdica a relação de alguns personagens “super-heróis”, como Superman, Homem Aranha, 
Batmam e Pantera Negra, com o meio em que os educandos vivem, sendo seus heróis no cotidiano os Educadores, 
Professores, Pais, Motoristas, Servidores Públicos nas diversas áreas educação, saúde, habitação e ação social. 
 
Realmente a Palestra é um SHOW! 
 
Os palestrantes também abordam a importância de se ter sonhos, bem como de lutar para construir e concretizar 
os mesmos.  
 
A estrutura conta com CENÁRIO PALCO, ILUMINAÇÃO, PAINEL DE LED, EFEITOS, SONORIZAÇÃO, com equipamentos 
modernos e de última geração. 
 
 

O trabalho pode ser seguido pelas redes sociais através do Facebook, YouTube e Instagran. 
 

Youtube 

https://www.youtube.com/channel/UC5yTlqw1UdFDvKeq7SQI68Q 

Mais de 97.700 visualizações 

 
Facebook 

https://www.facebook.com/palestrashowoficial/ 

Mais de 8.200 seguidores 

 
Instagram 

https://www.instagram.com/palestrashowoficial/ 

Mais de 6000 mil  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ARTISTA 

VILSON CECHETTI 

 
Professor Vilson  começou   com  palestras  a  mais de  15 ano no mercado , sendo inovador   sua metodologia de 
trabalho; sua   formação  
  
Licenciatura em Letras, Português, pela faculdade de Filosofia, ciências e letras de Palmas  

https://www.youtube.com/channel/UC5yTlqw1UdFDvKeq7SQI68Q
https://www.facebook.com/palestrashowoficial/
https://www.instagram.com/palestrashowoficial/


 

 

 

 Pós-graduação em língua portuguesa, pela faculdade de ciências e letras Plínio Augusto do Amaral, Amparo São Paulo  

 Certificados de formação de formadores pela escola Sul da CUT – 80Hs.  

 Curso de extensão universitária de língua portuguesa 81Hs.  

 Curso de Informática de educação  

 Pós-Graduação, a nível de especialização em educação popular FUNDEST Julho de 90 a Fevereiro de 91.  

 Curso de Liderança Condor Blanco- Chile  
 

 
 EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

 [90 á 91] – Prefeitura Municipal de Campo Erê- Santa Catarina  

 Cargo: Secretario de Educação Principais atividades: Professor  

 [95 á 2014] – Secretaria do Estado de Educação de Santa Catarina Cargo: Professor Principais atividades: Palestrante em atividade  
 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

 Publicação de Obras Literárias ( Livros: Ficção, Vida Árdua, Presentes, Histórias e Mensagens ( Coletânea) Os Pequenos e Grandes 
Vencedores ( Motivação)  

 Experiências no projeto Terra Solidária, Projeto desenvolvido pela FETRAFSUL, experiências de trabalho com agricultores e agricultoras 
da Agricultura Familiar, onde se debatia, nível de consciência Políticas Públicas, Gênero e alternativas para a agricultura  

 
Vem fazendo esse trabalho há  15 anos  sendo que hoje tem  anos de idade, mostrando-se um trabalho diferenciado, 
por ser um bom comunicador e cantor também, levando uma metodologia inovadora para trabalhar os temas. 

  

EQUIPE 

VILSON CECHETTI , RODRIGO PIPPER , JOÃO PEDRO 

 

THADEU MIGUEL: Músico e DJ 

JOAO PEDRO  - Cantor, musico, violão 

 

APRESENTAÇÕES 
MUNICIPIO DE RENDENTORA- RS  

https://www.redentora.rs.gov.br/site/noticias/educacao/78564-palestra-show-encerra-semana-pedagogica 

MUNICIPIO DE SANTO EXPEDIT DO SUL – RS  
https://www.santoexpeditodosul.rs.gov.br/noticias_ver.php?id_noticia=2734 

 
 

                                                 MUNICÍPIO DE VISTA ALEGRE- RS  
https://www.pmvistaalegre.com.br/site/noticia/571/encontro-municipal-de-dia-das-maes-sera-em-14-de-maio 

 

MUNICÍPIO DE  PATO BRAGADO –PR  
http://www.patobragado.pr.gov.br/noticias/pato-bragado-promove-palestra-show-reforca-a-consciencia-e-a-forca-do-empoderamento-feminino-c-2153 

https://www.opresente.com.br/municipios/palestra-show-sobre-empoderamento-feminino-ocorre-nesta-terca-feira-em-pato-bragado/ 
 

MUNICÍPIO DE MARECHAL CANDIDO RONDON –PR  

https://www.santoexpeditodosul.rs.gov.br/noticias_ver.php?id_noticia=2734
https://www.pmvistaalegre.com.br/site/noticia/571/encontro-municipal-de-dia-das-maes-sera-em-14-de-maio
http://www.patobragado.pr.gov.br/noticias/pato-bragado-promove-palestra-show-reforca-a-consciencia-e-a-forca-do-empoderamento-feminino-c-2153


 

 

 

  
http://www.radioeducadora.com/educadora/noticia/89451/palestra-show-marca-abertura-da-semana-pedaggica-em-marechal-rondon 

 

MUNICÍPIO DE IRACEMINHA - SC 

https://www.iraceminha.sc.gov.br/noticias/ver/2021/07/palestra-show 

 

MUNICÍPIO DE SUL BRASIL - SC 

https://www.sulbrasil.sc.gov.br/noticias/ver/2019/08/secretaria-de-saude-promovera-palestra-show 

 

MUNICÍPIO DE PAPANDUVA - SC 

https://www.papanduva.sc.gov.br/noticias/ver/2019/05/destaque-desta-quinta-feira-palestra-show-com-deivid-
freitas 

 

MUNICÍPIO DE RONCADOR - SC 

http://roncador.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1382686 
https://www.facebook.com/prefeituraderoncador/videos/palestra-show-com-vilson-cechetti-e-deivid-

freitas/1016561491856720/ 

 

MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE - SC 

https://www.uniaodooeste.sc.gov.br/noticias/ver/2018/10/palestra-show-vai-marcar-outubro-rosa-e-novembro-
azul 

 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ - PR 

http://www.saopedrodoivai.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1392803 

 

UNOESC 

https://www.unoesc.edu.br/noticias/single/valores-familiares-e-tema-de-palestra-show-em-dia-da-familia-na-
escola 

 

Secretária de Educação - GOVERNO DE SANTA CATARINA 

https://www.sed.sc.gov.br/secretaria/imprensa/noticias/28718-professores-da-rede-estadual-retornam-as-
atividades 

 

MUNICÍPIO DE TUPANCI DO SUL - RS 

https://tupancidosul.rs.gov.br/print_noticia.php?id_noticia=67 

 

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR 

http://www.mercedes.pr.gov.br/noticia.php?id=2454 

 

Colégio Estadual Anibal Khury - MUNICÍPIO DE IRETAMA - PR 

http://www.ietanibalkhury.seed.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=278 

 

MUNICÍPIO DE INDAIAL - SC 

https://valedoitajainoticias.com.br/palestra-show-sensibilizacao-e-motivacao-para-a-mulher-reuniu-280-
participantes-no-parque-jorge-hardt/ 

 

http://www.radioeducadora.com/educadora/noticia/89451/palestra-show-marca-abertura-da-semana-pedaggica-em-marechal-rondon
http://roncador.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1382686


 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC 

https://www.saobernardino.sc.gov.br/noticias/ver/2019/05/palestra-show-aborda-dia-nacional-de-combate-ao-
abuso-e-a-exploracao-sexual-contra-criancas-e-adolescentes 

 

MUNICÍPIO DE QUINTA DO SOL - PR 

http://quintadosol.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368vfb0&id=1327879 

 

MUNICÍPIO DE IPUMIRIM - SC 

https://www.ipumirim.sc.gov.br/noticias/ver/2019/02/palestra-show-para-funcionarios-publicos 

 

MUNICÍPIO DE CANOINHAS - SC 

https://www.pmc.sc.gov.br/noticias/index/ver/codMapaItem/18101/codNoticia/605627 

Entre outros .... 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

GALERIA DE FOTOS 

 



 

 

 

   

https://www.facebook.com/palestrashowoficial/photos/ 

 

 
 

DESTAQUES NA MÍDIA 
https://portalrondon.com.br/2021/11/palestra-show-sobre-empoderamento-feminino-sera-amanha-em-pato-bragado/ 

 

https://www.facebook.com/palestrashowoficial/photos/


 

 

 

 



 

 

 

 
https://fminterativa.net/noticia-detalhe.php?id=18628&slug=palestra-para-profissionais-da-educacao-e-professores-sera-realizada-dia-31-de-janeiro-em-capitao 

 

 
 

https://www.jornalavozdoparana.com.br/post/56290/palestra-show-e-realizada-em-palotina-para-celebrar-o-dia-internacional-da-mulher 
 
 

 
 
 
 

https://www.magronada.com.br/2022/03/dia-da-mulher-e-comemorado-em-piratuba.html   

https://fminterativa.net/noticia-detalhe.php?id=18628&slug=palestra-para-profissionais-da-educacao-e-professores-sera-realizada-dia-31-de-janeiro-em-capitao
https://www.jornalavozdoparana.com.br/post/56290/palestra-show-e-realizada-em-palotina-para-celebrar-o-dia-internacional-da-mulher


 

 

 

 
https://www.jornalextrasc.com.br/noticias/detalhes/calmon-
realiza-comemoracao-ao-dia-do-estudante--3482 

 
https://www.tvgc.com.br/noticia/20490/%E2%80%9Cdia-
d%E2%80%9D-do-outubro-rosa-acontece-na-pr%C3%B3xima-
semana.html 

 
http://www.a2.jor.br/site/2016/02/ano-letivo-e-iniciado-em-
uniao-da-vitoria-com-palestra-motivacional/  

https://jandaiaonline.com.br/homenagem-ao-dia-das-maes-com-
palestra-show/ 

 
https://valedoitajainoticias.com.br/palestra-show-sensibilizacao-e-motivacao-para-a-mulher-reuniu-280-participantes-no-parque-

jorge-hardt/ 
 



 

 

 

 
  

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
   

 

O valor total previsto para a realização da Palestra Show é de R$ 6900,00  á 8950,00 dependendo da  programação que 
vai ser realizada no dia, estando o valor dentro dos limites e padrões praticados no mercado de atividade artística, tendo em 
vista que a proposta foi apresentada junto com documentos de eventos realizados anteriormente em outros locais, a fim de 
justificar os valores ofertados. Não se pode deixar de destacar que estamos pretendendo a contratação de atração artística 
consagrada pela crítica especializada e pela opinião pública, cuja participação nos eventos realizados pelo município terá a 
capacidade de ampliar os conhecimentos, fomentar a crítica, contribuindo para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
participantes. Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razão da Lei da oferta e da procura e o 
município conseguiu proposta com condições e preço extremamente vantajosos, após muita negociação, sobretudo por se tratar 
uma atração artística reconhecida. 

A comprovação que o preço proposto é compatível com o mercado pode ser verificada através dos preços praticados 

nos demais contratos da Administração Pública; e os preços praticados pela empresa em outras contratações para o mesmo 



 

 

 

objeto ou similar. 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

JURISPRUDÊNCIA 



 

 

 

 

I - CONSULTA. LEGITIMIDADE. RESPOSTA EM TESE. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ARTISTAS. A contratacão de 
artistas regionais ou locais pode ser efetuada por inexigibilidade de licitacão 
com base  Lei Federal 14133 desde que seja consagrado pela crítica regional 
ou local ou ainda pela opinião pública, devendo ser utilizado como 
comprovacão, desempenhos anteriores. matérias jornalistas. fotos de shows. 
vídeos. informativos, etc. II - CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS. 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO. Na hipótese do artista não possuir notas fiscais 
ou recibos de apresentações anteriores a justificativa para contratação direta 
pode ser acompanhada de outros documentos, tais como contratos, 
declarações de contratantes anteriores, processos com a administração 
pública, enfim, qualquer documento que comprove o valor cobrado e sirva de 
parâmetro para atestar que o preço é compatível com o mercado. III - 
CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. Em 
regra, não pode a Administração Pública antecipar o pagamento de serviço, 
de parcela de obra ou por aquisição de bens, uma vez que não pode correr em 
risco de não ver cumprida a obrigação por parte do contratado, já lhe tendo 
repassada quantia referente ao pagamento, todavia, existem algumas 
situações que encontram amparo para a antecipação de parte do pagamento 
do objeto ou serviços, pois as compras, na medida do possível podem 
submeter às condições de aquisição e pagamento semelhante as do setor 
privado   desde que 

conste no edital, as condições de pagamento e' previsão de compensações 
financeiras e penalizações, por eventuais atrasos ou a não prestação dos 
serviços . CONTRATAÇÃO DIRETA. PRODUTOS ARTESANAIS. Em sendo 
produto artesanal gênero do qual derivam várias espécies, a contratação direta 
deve ser vista com reservas e, sendo a licitação a regra, há que se observar 
se o produto artesanal se enquadra nas hipóteses de inviabilidade de 
competição elencadas (Processo nº 4009/2012; Consulta: Contratação de 
Serviços Artísticos; Consulente: Secretária de Cultura do Estado do Tocantins; 
Relator: Conselheiro José Wagner 

Praxedes). 

 

Acórdão 96/2008 Plenário[2] - TCU 

Quando da contratação de artistas consagrados, enquadrados na hipótese de 
inexigibilidade prevista no inciso Lei 14133, por meio de intermediários ou 
representantes: 
·  deve ser apresentada cópia do contrato de exclusividade dos artistas com o 
empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado que o 
contrato de exclusividade difere da autorização que confere exclusividade 
apenas para os dias correspondentes a apresentação dos artistas e que é 
restrita a localidade do evento; 
· o contrato deve ser publicado no Diário Oficial da União, no prazo de cinco 
dias, previsto no art. 26 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, sob 
pena de glosa dos valores envolvidos; 
·   os valores arrecadados com a cobrança de ingressos em shows e eventos 
ou com a venda de bens e serviços produzidos ou fornecidos em função dos 
projetos beneficiados com recursos dos convênios devem ser revertidos para 
a consecução do objeto conveniado ou recolhidos a conta do Tesouro 
Nacional. Adicionalmente, referidos valores devem integrar a prestação de 
contas. (Grifos nossos) 

 
Acórdão 2.163/2011 2ª Câmara[3] -  TCU 

https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/42649/da-inexigibilidade-de-licitacao-com-fulcro-no-inciso-iii-do-art-25-da-lei-no-8-666-1993#_ftn2
https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/42649/da-inexigibilidade-de-licitacao-com-fulcro-no-inciso-iii-do-art-25-da-lei-no-8-666-1993#_ftn3


 

 

 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
[...] 
9.3.2.1. sejam observados os requisitos constantes do subitem 9.5.1 do 
Acórdão 96/2008-TCU-Plenário, não devendo ser aceitos contratos de 
exclusividade restritos às datas e às localidades das apresentações artísticas, 
ou que não tenham sido registrados em cartório; 

 
Acórdão 642/2014 1ª Câmara[4] - TCU 

[...] 

18. Com relação à regularidade do processo de inexigibilidade de licitação, faz-
se necessário averiguar a questão dos contratos de exclusividade firmados 
para o festival da Carne de Sol, à luz da jurisprudência desta Casa, cujo 
entendimento está esboçado no item 9.5 do Acórdão 96/2008-TCU-Plenário. 

ACÓRDÃO 96/2008-TCU-Plenário 

[...] 

9.5.1. quando da contratação de artistas consagrados, enquadrados na 
hipótese de inexigibilidade prevista lei 14133, por meio de intermediários ou 
representantes: 

9.5.1.1. deve ser apresentada cópia do contrato de exclusividade dos artistas 
com o empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado que 
o  contrato de exclusividade difere da autorização que confere exclusividade 
apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artistas e que é 
restrita à localidade do evento; 

 
 - Plenário do TCU 

(...). 6. Quando a contratação do artista pelo ente administrativo se dá com a 
intermediação de empresário, a comprovação da exclusividade deste deve 
ser feita, necessariamente, mediante a apresentação de cópia do contrato de 
exclusividade firmado entre o artista e o seu empresário, sob pena de se 
considerar irregular a contratação direta. Tal documento é, pois, 
imprescindível à caracterização da inviabilidade de competição. (...). 8. A 
propósito, por 'empresário exclusivo' deve-se entender aquela pessoa, física 
ou jurídica, que cuida de todos os interesses e compromissos do artista 14 ou 
banda musical, mediante contrato de representação exclusiva, registrado em 
cartório para surtir efeitos em relação a terceiros. Donde se conclui que o 
contrato de exclusividade celebrado entre o artista (ou banda) e o seu 
empresário difere da simples autorização (também chamada de carta de 
exclusividade) que confere representatividade ao empresário do artista/banda 
apenas para o (s) dia (s) correspondente (s) à apresentação deste, e ainda 
restrita à localidade do evento. (...). 10. Portanto, para que não se configure o 
desrespeito  Lei 14133, é indispensável, na prestação de contas do ente 
convenente, a apresentação do contrato de exclusividade - registrado em 
cartório - entre o artista consagrado e o empresário contratado, não 
bastando, para tanto, a autorização que confere exclusividade apenas para o 
(s) dia (s) correspondente (s) à realização do show artístico. Contratos, cartas 
ou até mesmo simples declarações de exclusividade restritos às datas e às 
localidades das apresentações artísticas não atendem aos pressupostos do 
aludido dispositivo legal. 

https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/42649/da-inexigibilidade-de-licitacao-com-fulcro-no-inciso-iii-do-art-25-da-lei-no-8-666-1993#_ftn4


 

 

 

 
TCE - PR - PROCESSO Nº: 548710/19 ASSUNTO: CONSULTA ENTIDADE: 
MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS INTERESSADO: ALESSANDRO RIBEIRO, 
HENRIQUE CEZAR ROCHA DE LIMA RELATOR: CONSELHEIRO IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES ACÓRDÃO Nº 761/20 - TRIBUNAL PLENO 

(i) A contratação de profissional do setor artístico, com base no 14133, por 
inexigibilidade de licitação, exige a demonstração da consagração perante a 
crítica especializada ou pela opinião pública por meio de justificativa escrita e 
documentos comprobatórios, com o intuito de afastar as escolhas arbitrárias e 
pessoais do gestor, devendo, depois de verificada, de forma criteriosa, sua 
viabilidade sob o ponto de vista fiscal, coadunar-se com o porte e o tipo do 
evento em que ocorrerá a apresentação, inclusive, com a justificativa de preço, 
de que trata o art. 26, parágrafo único, inciso III, da mesma lei e a comprovação 
da regularidade fiscal dos contratados, nos termos do art. 27, IV, e art. 29, 
também da Lei de Licitações 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS RÉUS: EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
DA PRÁTICA DE ATOS ÍMPROBOS. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO QUE DEFERIU ANTECIPAÇÃO DA 
TUTELA RECURSAL: PREJUDICADO. - O Ministério Público Federal almeja 
o enquadramento dos agravados em atos de improbidade descritos da Lei nº 
8.429/1992, especificamente nos do artigo 10, (atos que causam prejuízo ao 
erário), incisos V (permitir e facilitar a aquisição de serviços por preço superior 
ao de mercado), VIII (frustrar a licitude de processo licitatório ou não realizar 
licitação quando exigido por lei) e XII (permitir, facilitar e concorrer para que 
terceiro se enriqueça ilicitamente), e nos do artigo 11, caput (violação dos 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições) 
e inciso I (praticar ato com finalidade proibida em lei ou diversa da prevista), 
em virtude da utilização indevida do instrumento de inexigibilidade de licitação 
(artigo 25 da Lei de Licitações) para shows artísticos no Município de 
Guzolândia/SP. - Objetiva o deferimento de liminar para a decretação de 
indisponibilidade de bens dos réus, nos termos do artigo 7º da Lei nº 
8.429/1992. - No caso, a documentação acostada demonstra que os 
agravados participaram de contratação realizada sem prévia licitação e 
em desacordo com as exigências para que fosse reconhecida como 
inexigível, na medida em que, no que concerne ao convênio nº 912/2007, 
foi o próprio representante da empresa intermediária que declarou as 
supostas exclusividades e, no que concerne aos demais, as empresas 
intermediárias contratadas apenas representavam os artistas nas datas 
dos shows sob análise e não com exclusividade como exige a 14133). Há, 
portanto, indícios suficientes da prática das condutas ímprobas 
indicadas pelo agravante, o que configura o fumus boni iuris. - Ademais, 
o artigo 7º da Lei nº 8.429/1992 revela que a demonstração da existência de 
indícios do dano ao erário ou de enriquecimento ilícito - fumus boni iuris do 
feito principal - por si só legitima a concessão da aludida liminar, considerado 
que o periculum in mora, requisito geral das medidas cautelares, encontra-se, 
nessa situação, subentendido no artigo 37, § 4º, da Constituição Federal. - 
Desse modo, encontram-se presentes os requisitos para o deferimento da 
medida. - Por fim, à vista do exame exauriente da demanda com o julgamento 
do agravo de instrumento, resta prejudicado o pedido de reconsideração da 
decisão que deferiu a antecipação da tutela recursal, proferida em sede de 
cognição sumária. - Agravo de instrumento provido, a fim de determinar que 
sejam tornados indisponíveis os bens dos agravados, até o limite do valor das 



 

 

 

contratações indevidas. Antecipação da tutela recursal confirmada. (TRF-3, AI 
- AGRAVO DE INSTRUMENTO – 512748, Data da Publicação: 19/11/2014).  
 
PROCESSUAL CIVIL. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PEDIDO DEFERIDO. 
DEMONSTRAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PROVIDO. - Não se conhece do agravo regimental de fls. 
120/125, uma vez que ausente previsão legal para recorrer da decisão que 
aprecia os efeitos da tutela em sede recursal, somente sendo passível de 
reforma no momento do julgamento do agravo, conforme dispõe o parágrafo 
único do art. 527 do CPC. - A indisponibilidade de bens é medida prevista no 
art. 37, § 4º, da Constituição Federal e prescinde da comprovação do risco de 
dano (periculum in mora), que se presume, nos termos do art. 7º da Lei 
8.429/92, desde que evidenciada a relevância da fundamentação (fumus boni 
iuris). - In casu, a imputação de ato de improbidade administrativa decorre da 
suposta conduta de indevida celebração de contratos com empresa 
intermediária para a prestação de serviços artísticos mediante a inexigibilidade 
de licitação, cuja modalidade é prevista na lei 14133 - Como já se posicionou 
esta Corte, a incidência do dispositivo legal pressupõe a contratação direta 
com os artistas ou por meio de empresário exclusivo. - Os documentos 
constantes dos apensos aludem aos convênios nºs 703283/2009 e 
733292/2010, firmados pelo Ministério do Turismo e a Prefeitura Municipal de 
Indiaporã, para a realização das festas de Peão Boiadeiro de Indiaporã. Da 
análise do acervo probatório, constata-se que houve contratações de artistas 
para que se apresentassem em tais eventos, mediante inexigibilidade de 
licitação, aliás, situação não refutada pelo agravado (fls. 115/119). A 
representação das bandas por empresas apenas em datas específicas 
(fls. 76/83) não se amolda ao dispositivo legal e constitui fundados 
indícios da prática das condutas ímprobas consoante narrado na inicial (fls. 
17/37). - Agravo regimental não conhecido. Agravo de instrumento provido. 
(TRF-3, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO – 510737, Data Publicação: 
24/10/2014)  
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DECISÃO QUE 
POSTERGOU A ANÁLISE DA LIMINAR EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO. CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS 
PARA FESTIVAL CULTURAL POR MEIO DE EMPRESA INTERMEDIÁRIA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE INEXIGIBILIDADE 
PREVISTOS NO ARTIGO 25, III, DA LEI DE LICITAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO. 1. A Prefeitura Municipal de Paranapuã firmou o convênio com o 
Ministério do Turismo objetivando recursos públicos para realizar o "1º Festival 
Cultural de Paranapuã". Ocorre que a contratação de artistas junto à empresa 
"M. Sampaio Promoções Artísticas Ltda" foi celebrado mediante Processo de 
Inexigibilidade de Licitação. 2. Para configurar a hipótese de inexigibilidade 
de licitação , a contratação dos artistas deve se dar diretamente com o 
artista ou através do seu empresário exclusivo, que é aquele que 
gerencia o artista de forma permanente. A figura do empresário exclusivo 
não se confunde com o mero intermediário na medida em que este detém 
a exclusividade limitada a apenas determinados dias ou eventos. 3. No 
caso, os atestados firmados pelos representantes legais dos artistas 
declaravam que a exclusividade se limitava aos shows do dia 03 ou 04 de maio 
no 1º Festival Cultural de Paranapuã. 4. Assim, não foram preenchidos os 
requisitos do inciso  uma vez que a contratação não foi diretamente com os 
artistas ou através de empresário exclusivo, mas sim por meio de pessoa 
interposta. 5. Quanto ao periculum in mora, decorre da simples presença do 
requisito inaugural (fumus boni iuris), já que a jurisprudência do STJ localiza 



 

 

 

no § 4º do art. 37 da Constituição a base irretorquível dessa providência, tão 
logo seja visível a verossimilhança das práticas ímprobas. 6. Agravo de 
instrumento provido para decretar a indisponibilidade de bens dos agravados. 
(TRF-3, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO – 485377, Data da Publicação: 
02/08/2013) 

 
TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. MUNICÍPIO. INSCRIÇÃO NO SIAFI. RESTRIÇÃO 
DE REPASSES. CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS PARA EVENTO 
CULTURAL POR MEIO DE EMPRESA INTERMEDIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSAGRAÇÃO ARTÍSTICA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DE INEXIGIBILIDADE PREVISTOS NO ARTIGO 25, III, DA LEI DE 
LICITAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Apelação interposta pelo Município 
de Joca Claudino/PB contra sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Federal 
da SJ/PB, que julgou improcedente o pedido formulado pelo recorrente, 
consubstanciado na suspensão da sua inclusão como inadimplente junto ao 
SIAFI e a suspensão da instauração da Tomada de Contas Especial, 
considerando a comprovação do efetivo cumprimento do objeto do Convênio 
nº 00775/2010, referente à contração de serviços musicais no evento 
denominado "Arraspé do Antônio João", realizado nos dias 11 e 12 de junho 
de 2010, em conformidade com as exigências. 2. A hipótese de 
inexigibilidade de licitação para a contratação de artistas ou grupos 
artísticos observa a regra lei 14133, onde, para salvaguardar o interesse 
público, exige a contratação diretamente ou através de empresário 
exclusivo, o que não veio a ocorrer no caso concreto, com a 
intermediação de empresa unicamente autorizada para comercializar o 
show no evento objeto do convênio firmado entre a municipalidade e o 
Ministério do Turismo. Precedentes. 3. Tampouco restou cumprido o 
requisito da consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública dos 
artistas contratados, pois o relatório da Comissão Permanente de Licitação 
limitou-se a apontar a suposta consagração popular das bandas, sem indicar 
o modo pelo qual chegou a essa conclusão, tampouco existindo qualquer 
justificativa referente ao porquê de terem sido escolhidas a 3 (três) bandas de 
forró, em meio a tantas outras do mesmo gênero musical. 4. Não cumpridos 
integralmente os procedimentos necessários à regularidade da inexigibilidade 
da licitação. 
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